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Homicídios, desenvolvimento
socioeconômico e violência policial 
no Município de São Paulo, Brasil

Maria Fernanda Tourinho Peres,1 Nancy Cardia,2 Paulo de Mesquita Neto,2

Patrícia Carla dos Santos2 e Sérgio Adorno2

Objetivo. Analisar a associação entre violência policial e coeficientes de mortalidade por ho-
micídio, considerando o efeito de variáveis contextuais.
Métodos. Estudo ecológico de corte transversal considerando os 96 distritos censitários do
Município de São Paulo. A associação entre as variáveis foi determinada através de correlação
de Spearman e de análise de regressão linear simples e múltipla.
Resultados. Nas análises univariadas, encontramos associação forte e significativa entre os
coeficientes de mortalidade por homicídio e todos os indicadores de desenvolvimento socioe-
conômico e violência policial. Após controle dos potenciais confundidores, a associação entre a
violência policial e os coeficientes de mortalidade por homicídio manteve-se forte e significativa.
Apenas com o controle para o tamanho da população residente a associação perdeu a signi-
ficância estatística.
Conclusão. Os resultados indicam que uma ação policial centrada na violação de direitos
humanos básicos não parece ser a resposta correta para o enfrentamento da violência urbana.
A combinação de homicídios que resultam de violência interpessoal com mortes por violência
policial representa uma situação de socialização negativa, favorecendo ainda mais violência.

Homicídio, violação de direitos humanos, pobreza, iniqüidade social, Brasil.

RESUMO

Ao longo das duas últimas décadas,
especialmente a partir de meados da
década de 1980, a produção acadêmica
sobre violência no Brasil vem cres-
cendo e se consolidando no cenário in-
ternacional. Esse movimento se justi-

fica não somente pelo crescimento da
violência urbana, como também pela
perpetuação de graves violações de di-
reitos humanos, seja sob a forma de
linchamentos, execuções sumárias ou
violência policial.

No que se refere especificamente à
escalada da violência urbana, os estu-
dos nacionais apontam a tendência de
crescimento das mortes por homicí-
dios desde meados da década de 1980.
Os estudos iniciais, de caráter descri-
tivo, permitiram a identificação de al-
guns fatores de risco, tais como ser

jovem (de 15 a 29 anos), ser homem e
morar em grandes centros urbanos 
(1, 2). Mais recentemente, estudos na-
cionais vêm tentando analisar a
existência de associação entre a morta-
lidade por homicídios e uma série de
indicadores de desenvolvimento so-
cioeconômico, buscando, em última
instância, responder à questão sobre a
existência ou não de associação entre a
pobreza e a violência (3–19).

Para Adorno (20), os problemas pos-
tos pela pobreza, pela desigualdade e
pela exclusão social no Brasil dizem res-
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peito à esfera da justiça social, mais do
que a um modelo de desenvolvimento
econômico-social incompleto. O apro-
fundamento das desigualdades sociais
na sociedade brasileira deve ser com-
preendido como resultado de um pro-
cesso de consolidação democrática inca-
paz de reduzir o hiato entre os direitos
políticos, por um lado, e os sociais, por
outro (20). Esse hiato constitui-se, para
Caldeira (21), na característica democra-
cia disjuntiva do Brasil, com constante
violação dos aspectos civis da cidada-
nia. A desigualdade no acesso a bens e
serviços públicos de educação, saúde,
lazer, cultura e segurança, aliada a prá-
ticas de injustiça, discriminação e
violência policial compõem no Brasil o
cenário da exclusão, que parece susten-
tar o chamado ciclo da violência (21).

Paralelamente ao crescimento do
crime e da violência urbana nas déca-
das de 1980 e 1990, aumentou a violên-
cia das instituições policiais (polícia
civil e polícia militar) responsáveis
pelo controle do crime e da violência
(21). As áreas em que há maior in-
cidência de homicídios, em que existe
maior superposição de carências, onde
a população não tem acesso a direitos
fundamentais e onde as polícias se
mostram incapazes de controlar o
crime e a violência também registram
uma maior incidência de violência po-
licial. São áreas em que a população
está altamente exposta a dois tipos de
violência, do crime e da polícia, que se
alimentam mutuamente e intensificam
o processo de exclusão social — áreas
que Pinheiro caracterizou como zonas
de “não-estado de direito” e de “de-
mocracia sem cidadania”, e que de-
monstram as limitações do processo
de consolidação democrática no Brasil
(22–24). 

Neste estudo, pretendemos abordar
essas questões, partindo da hipótese
de que as áreas com concentração de
desvantagens sociais concentram tam-
bém maiores números de vítimas fa-
tais da ação policial e maiores coefi-
cientes de mortalidade por homicídio.
O nosso objetivo principal é analisar a
associação entre a vitimação fatal re-
sultante da ação policial e os coeficien-
tes de mortalidade por homicídio no
Município de São Paulo.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizado um estudo ecológico
transversal com base em agregados
territoriais, tendo como unidades de
análise os 96 distritos censitários do
Município de São Paulo.

Fontes de informação e definição 
de variáveis

Neste estudo, a variável dependente
é a taxa de mortalidade por homicí-
dios por 100 000 habitantes, segundo a
definição da Décima Revisão da Clas-
sificação Internacional de Doenças
(CID-10). Os óbitos por homicídio (X85
a Y09) conforme local de residência
foram obtidos a partir da base de
dados do Programa de Aprimora-
mento das Informações sobre Mortali-
dade (Pro-Aim) da prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo. As informações
populacionais censitárias referentes ao
ano 2000 do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) foram utili-
zadas para calcular os coeficientes de
mortalidade por 100 000 habitantes. As
taxas de mortalidade foram padroni-
zadas por faixa etária segundo um mé-
todo indireto, sendo utilizada como
população padrão a divisão popula-
cional das Nações Unidas.

A variável independente principal
foi o número de casos com vítimas fa-
tais da violência policial no Município
de São Paulo no ano de 2000. Esse nú-
mero foi obtido do Banco de Dados da
Imprensa sobre as Graves Violações de
Direitos Humanos do Núcleo de Estu-
dos da Violência da Universidade de
São Paulo (NEV-USP), que é parte do
projeto Monitoring Human Rights Viola-
tions, financiando pela Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo (FAPESP). O banco de dados do
NEV-USP possui informações sobre
todos os casos de execuções sumárias,
linchamentos e violência policial noti-
ciados na imprensa escrita, conside-
rando os seguintes jornais: Folha de
São Paulo, Estado de São Paulo, Diário
de São Paulo, Diário Popular, Folha 
da Tarde, Folha de São Paulo, Jornal
da Tarde, Estado de São Paulo e Notí-
cias Populares. Os dados de imprensa

apresentam limites quanto à sua vali-
dade e não podem ser considerados
como representativos da totalidade
dos casos de violações ocorridos. Em
geral, são noticiados os casos com
maior apelo emocional. Entretanto,
uma vez que inexistem dados oficiais
sobre a violação de direitos humanos
no Brasil, a imprensa constitui-se em
uma rica fonte de informação. O nú-
mero de casos de ocorrência de violên-
cia policial noticiados na imprensa
pode ser considerado um indicador da
qualidade da atuação policial.

Para efeito de controle, foram consi-
derados quatro grupos de indicadores
socioeconômicos e demográficos e de
acesso a bens e serviços que represen-
tam distintas áreas de investimento
em capital humano e social: renda,
saúde, educação e habitação. Além
disso, os problemas existentes na clas-
sificação dos óbitos dificultam as com-
parações de taxas entre diferentes
áreas sociogeográficas. No presente es-
tudo, a classificação de óbitos como
“eventos cuja intenção é indetermi-
nada” (Y10 a Y34) pode levar a uma
subestimação dos óbitos por homicí-
dios, sendo considerada uma fonte po-
tencial de erro de classificação. Parti-
mos do pressuposto de que os erros de
classificação não são randômicos, mas
correlacionam-se com as condições so-
ciodemográficas e interferem nas taxas
de mortalidade por homicídio. O seu
efeito na análise das associações seria,
portanto, de confundimento, motivo
pelo qual foram controlados na análise
de regressão. Na tabela 1 são apresen-
tadas, de forma resumida, as variáveis
e as respectivas fontes de informação.

Modelo de análise

Neste estudo buscamos analisar,
através de modelos de regressão linear
múltipla, a associação entre o número
de casos com vítimas fatais de violên-
cia policial e o coeficiente de mortali-
dade por homicídios no Município de
São Paulo. As demais variáveis inde-
pendentes foram incluídas nos mode-
los de regressão linear múltipla a fim
de controlar o potencial efeito de con-
fundimento da associação principal.
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Os dados foram processados e
analisados no Statistical Package for the
Social Sciences (SPSS) 10.1. Inicial-
mente, foi feita uma análise descritiva
simples, com cálculo de medidas de
tendência central (média e mediana) e
dispersão (desvio padrão, variância,
medida de distorção, ou skeweness, e
curtose), cálculo do intervalo de con-
fiança de 95% (IC95%), identificação
de pontos fora da curva (outliers) e
teste de normalidade.

A associação entre as variáveis foi
verificada, inicialmente, através da
análise de correlação de Spearman.
Todas as variáveis foram ranqueadas,
sendo atribuído menor valor no ran-
queamento à condição que correspon-
dia à melhor situação. Com isso, algu-
mas variáveis são ranqueadas com
sistema crescente e outras com sistema
decrescente. Após o ranqueamento,
espera-se que as correlações sejam
todas positivas. Após a análise de cor-
relação, procedemos a análises de re-
gressão linear (simples e múltipla),
com o objetivo de avaliar a existência
de associação entre as variáveis após o
controle para possíveis variáveis de
confundimento. Antes da construção

dos modelos de regressão, a normali-
dade das distribuições foi testada utili-
zando como critério de normalidade:
1) uma razão entre a distorção e o erro
padrão da distorção maior do que +2 
e menor do que –2; 2) testes estatísti-
cos (Kolmogorov-Smirnoff e Shapiro-
Wilk); 3) a proximidade nos valores de
média e mediana e 4) a análise visual a
partir do diagrama de caixa (boxplot) e
gráfico de ramo e folhas (stem-and-leaf).
Quando os critérios formais não eram
atingidos e a análise visual demons-
trava a simetria da distribuição, opta-
mos por, após o teste da linearidade
(curve estimates) no SPSS, manter a va-
riável em forma natural.

Caso as distribuições não seguissem
o padrão normal, os seguintes passos
foram dados: exclusão de pontos fora
da curva e nova testagem da normali-
dade; transformação em forma log na-
tural e nova testagem da normalidade;
e categorização. Ao final, cinco variá-
veis foram categorizadas tendo como
base o valor direto ou aproximado da
mediana. Apenas a renda mediana foi
categorizada em quatro níveis, tendo
como base valores aproximados dos
quartis. Na tabela 2 apresentamos as

categorias para as variáveis. Todas as
demais variáveis foram mantidas em
sua forma natural.

Após as análises de regressão linear
simples, a associação entre o número
de vítimas fatais da violência policial e
a taxa de mortalidade por homicídio
foi analisada controlando o efeito do
tamanho da população residente,
média de moradores por domicílio,
proporção de analfabetos com mais de
15 anos, proporção de chefes de famí-
lia com baixa escolaridade, renda me-
diana, proporção de chefes de família
de baixa renda e erro de classificação.
A presença de multicolinearidade foi
avaliada de duas formas: 1) através
dos resultados da análise de correlação
de Spearman, considerando-se como
problemático um –0,5 > r > 0,5. Esse
critério foi utilizado quando da in-
clusão das variáveis em forma natural
nos modelos de regressão. Utilizamos
ainda o procedimento de diagnóstico
de multicolinearidade do SPSS que
identifica um índice de condição (con-
dition index, CI) superior a 15 como in-
dicativo de problemas de colineari-
dade entre as variáveis independentes
da equação de regressão e um CI > 30

TABELA 1. Variáveis e fontes de informação que serviram de base para o estudo sobre homicídios, desenvolvimento socio-
econômico e violência policial no Município de São Paulo, Brasil, 2000

Dimensão Indicador Fonte

a Programa de Aprimoramento das Informações sobre Mortalidade, Secretaria Municipal de Saúde, Prefeitura de São Paulo.
b Núcleo de Estudos da Violência/Universidade de São Paulo – Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.
c Indicadores obtidos a partir do Atlas de Desenvolvimento Humano (http://www.pnud.org.br/atlas), calculados com base nos dados censitários do Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística (IBGE). 
d Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Violência
Homicídio

Violência policial
Vítimas fatais de violência policial

Renda
Pobreza absolutac

Pobreza absolutac

Educação
Analfabetismoc

Instrução do chefe de famíliac

Habitação
Densidade habitacionalc

População/demografia
Tamanho populacionalc

Óbitos com intencionalidade indeterminada

Coeficiente de mortalidade por 100 000 habitantes

Número de vítimas fatais da ação policial noticiado na
imprensa

Renda mediana do chefe de domicílio particular permanente
Proporção de chefes de domicílio particular permanente

ganhando até 3 salários mínimos

Proporção de analfabetos com 15 anos ou mais
Proporção de chefes de domicílio particular permanente sem

instrução ou com até 3 anos de escolaridade

Número de moradores por domicílio particular permanente

Tamanho da população residente

Coeficiente de mortalidade por 100 000 habitantes

Pro-Aim/SMS-SPa

NEV/USP – CEPID-FAPESPb

IBGEd

IBGEd

IBGEd

IBGEd

IBGEd

IBGEd

Pro-Aim/SMS-SPa



como indicativo de graves problemas
de multicolinearidade.

RESULTADOS

No ano de 2000, encontramos uma
grande desigualdade na distribuição
de mortes por homicídio entre os 96
distritos censitários do Município de
São Paulo. O coeficiente de mortali-
dade por homicídio variou de 3,34 por
100 000 habitantes no Jardim Paulista a
94,8 por 100 000 habitantes em Guaia-
nases. No mesmo ano, o coeficiente de
mortalidade por homicídio para a ca-
pital paulista foi de 52,8 por 100 000
habitantes, sendo que 25 distritos cen-
sitários apresentaram valores mais ele-
vados. A proporção de casos incorreta-
mente classificados também apresenta
uma grande variação entre os distri-
tos censitários. A maior proporção 
de casos classificados como morte 
com intencionalidade indeterminada
encontrava-se no Pari (16,7%). Em 13
distritos, a proporção encontrada foi
de 0%. Apenas três distritos — Lapa,
Mandaqui e Pari — apresentavam pro-
porção superior à capital (10,8%). Há
uma grande variação também no nú-
mero de vítimas fatais de violência po-
licial entre os distritos censitários, com
variação de 0 em 32 distritos para 12
no distrito da Lapa.

No que se refere aos indicadores
socioeconômicos e demográficos, o
primeiro elemento que evidencia a
existência de grandes disparidades
entre os distritos censitários de São

Paulo é a população residente, que
varia de 8 404 habitantes em Marsi-
lac a 333 436 habitantes no distrito de
Grajaú. A média de moradores por do-
micílio particular permanente (DPP)
varia de 2,2 na República a 3,95 em
Marsilac. Em 41 distritos censitários, a
média de moradores por DPP é igual à
encontrada para a capital (n = 3,5).

A proporção de analfabetos na po-
pulação com mais de 15 anos variou de
0,48% em Moema a 7,76% em Marsilac.
Em 38 distritos censitários, a porcenta-
gem de analfabetos na população com
mais de 15 anos era de 3,7%, acima da
média encontrada para a capital. Já a
proporção de chefes de família com es-
colaridade entre 0 e 3 anos variou de
1,7% no Jardim Paulista a 40,16% em
Marsilac, sendo que 42 distritos censi-
tários estiveram acima do valor médio
encontrado para a capital (17,8%). Em
72 distritos censitários, mais de 10%
dos chefes de domicílio tinham entre 0
e 3 anos de escolaridade. 

A renda mediana dos chefes de do-
micílio que tinham rendimentos variou
de R$ 300,00 em Marsilac a R$ 4 000,00
em Moema e no Morumbi. Na capital,
o valor da renda mediana foi R$ 700,00,
superado em 47 distritos censitários. 
A proporção de chefes que recebiam
entre 0 e 3 salários mínimos variou de
3,04% em Moema a 50,57% em Marsi-
lac. Em São Paulo, 29,6% dos chefes de
DPP recebiam entre 0 e 3 salários míni-
mos, valor superado por 44 distritos
censitários.

Na tabela 3 é apresentada a distri-
buição dos distritos censitários se-

gundo indicadores socioeconômicos,
demográficos e de violência policial,
após categorização. Em São Paulo,
47,9% dos distritos censitários pos-
suíam mais de 100 000 habitantes. A
média de moradores por DPP era su-
perior a 3,5 em 44,8% dos distritos cen-
sitários. Com relação à renda mediana,
vemos que em 25% dos distritos a
renda mediana do chefe de DPP era in-
ferior a R$ 500,00. A classificação das
mortes por causas externas na catego-
ria intencionalidade indeterminada foi
superior a 3% em 47,9% dos distritos
censitários. O número de vítimas fatais
da ação policial foi maior do que 2 em
55,2% dos distritos censitários.

A tabela 4 mostra a correlação entre
o coeficiente de mortalidade por homi-
cídio e as variáveis independentes.
Todos os indicadores apresentaram co-
rrelações significativas com o coefi-
ciente de mortalidade por homicídio,
com exceção da proporção de casos
classificados como morte com inten-
cionalidade indeterminada. Outro
dado a ser destacado com base na aná-
lise de correlação é que todas as corre-
lações seguem no sentido esperado. O
coeficiente de mortalidade por homicí-
dio aumenta com o aumento da popu-
lação residente e com a média de mo-
radores por DPP. Do mesmo modo,
quanto piores os indicadores educacio-
nais e a situação de renda, maiores os
coeficientes de mortalidade. Quando
consideramos o número de vítimas fa-
tais de violência policial, encontramos,
também, correlações positivas e signi-
ficativas com o coeficiente de mortali-
dade por homicídio. Isso sugere que
um maior número de vítimas fatais da
ação policial está associado a maiores
índices de violência.

Na tabela 5 são apresentados os
resultados da análise de regressão li-
near simples entre o coeficiente de
mortalidade por homicídio e as variá-
veis independentes. Todas, com ex-
ceção do erro de classificação, apre-
sentam associação significativa com o
coeficiente de mortalidade por homi-
cídio. Considerando apenas os indica-
dores populacionais e demográficos,
encontramos resultados bastante con-
sistentes. As associações são fortes e
positivas, ou seja, o coeficiente de
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TABELA 2. Variáveis categóricas para distritos censitários, estudo sobre homicídios, de-
senvolvimento socioeconômico e violência policial no Município de São Paulo, Brasil, 2000

Variável Categorias

População residente 1) < 100 000 habitantes
2) ≥ 100 000 habitantes

Número de moradores por domicílio particular permanente 1) < 3,5 habitantes
2) ≥ 3,5 habitantes

Renda mediana em R$ 1) de 300 a 500
2) 530 a 700
3) 730 a 1000
4) ≥ 1 100

Número de vítimas fatais de violência policial 1) 0 e 1
2) 2 ou mais

Óbitos com intencionalidade indeterminada 1) ≤ 3%
2) > 3%
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mortalidade por homicídio aumenta
com o aumento da população resi-
dente e da média de moradores por
DPP. A força das associações pode ser
percebida através do alto valor de B,
que indica a alteração esperada na va-
riável dependente quando há alte-
ração na variável independente, supe-
rior a 10 para o tamanho da população
residente e maior do que 20 na asso-
ciação com a média de moradores por
DPP. A média de moradores por DPP
explica quase 40% da variância do co-
eficiente de mortalidade por homicí-
dio (R2 = 38,9%).

As associações com indicadores de
renda e escolaridade são também sig-
nificativas e consistentes. O aumento
na proporção de analfabetos na popu-
lação com mais de 15 anos associa-se a
maiores coeficientes de mortalidade
por homicídio (B = 10,5). A associação
entre o coeficiente de mortalidade por
homicídio e a proporção de chefes de
família de baixa escolaridade e baixa
renda é também positiva, embora
fraca, o que se reflete em baixos valo-
res de B. Já a renda mediana apresenta
uma associação negativa e forte com  o
coeficiente de mortalidade por homicí-

dio. Os coeficientes de mortalidade
aumentam com a redução da renda
mediana (B = –14,5). Não apenas as as-
sociações são significativas e consis-
tentes em seus sentidos, como também
são bastante robustos os valores de R2.
Cada um dos indicadores de renda e
escolaridade explica mais de 40% da
variância dos coeficientes de mortali-
dade, sendo que valores acima de 50%
são encontrados para chefes com baixa
escolaridade e renda, assim como para
renda mediana.

Encontramos ainda uma associação
positiva e significativa entre coeficiente
de mortalidade por homicídio e nú-
mero de vítimas fatais da ação policial
(B = 11,987; P = 0,009). Isso indica que
os coeficientes de mortalidade por ho-
micídio são maiores nas regiões com
maior número de vítimas fatais, sendo
que o valor de R2 é bastante baixo.

Uma primeira questão a ser levan-
tada, especificamente no que se refere à
associação entre o número de vítimas
fatais de violência policial e o coefi-
ciente de mortalidade por homicídio, é
o possível efeito de confundimento
exercido pelas variáveis populacionais
e demográficas e outros indicadores 
de desenvolvimento socioeconômico.
A tabela 6 apresenta os resultados da
análise da associação entre o coefi-
ciente de mortalidade por homicídio e
as vítimas fatais de violência policial,
após controle de possíveis variáveis de
confundimento. Observa-se, inicial-
mente, que o valor de B cai após o con-
trole de todos os potenciais confundi-
dores. Entretanto, apenas com o
controle do tamanho da população re-
sidente — que era significativo na re-
gressão linear simples — há perda
tanto da força como da significância es-
tatística da associação. O valor de B cai
de 11,97 para 6,9 após controle do ta-
manho da população residente, o que
sugere que a forte associação obser-
vada na regressão linear simples era
decorrente do efeito de confundimento
da variável mencionada. Entretanto, é
importante ressaltar que, mesmo após
controlado o efeito do tamanho da
população residente, a associação man-
tém-se positiva e forte, apesar de haver
uma redução no valor de B e perda da
significância estatística.

TABELA 3. Distribuição dos distritos segundo indicadores socioeconômicos, de-
mográficos e de segurança, Município de São Paulo, Brasil, 2000

Indicador No. %

População residente
< 100 000 habitantes 50 52,1
≥ 100 000 habitantes 46 47,9
Total 96 100,0

Média de moradores por domicílio particular permanente
< 3,5 53 55,2
≥ 3,5 43 44,8
Total 96 100,0

Renda mediana em R$
≤ 500 24 25,0
501 a 700 25 26,0
701 a 1000 23 24,0
≥ 1 000 24 25,0
Total 96 100,0

Óbitos com intencionalidade indeterminada
≤ 3% 50 52,1
> 3% 46 47,9
Total 96 100

Vítimas fatais de violência policial
≤ 1 43 44,6
≥ 2 53 55,2
Total 96 100

TABELA 4. Correlação de Spearman entre mortalidade por homicídio e variáveis indepen-
dentes em distritos censitários do Município de São Paulo, Brasil, 2000

Homicídios

Variáveis independentes R P

Intencionalidade indeterminada 0,182 0,076
População residente 0,453 0,000
Moradores por domicílio particular permanente 0,678 0,000
Indivíduos com 15 anos ou mais analfabetos 0,726 0,000
Chefe de domicílio particular permanente com baixa escolaridade 0,739 0,000
Renda mediana 0,764 0,000
Chefe de domicílio particular permanente com baixa renda 0,743 0,000
Violência policial 0,206 0,046
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DISCUSSÃO

Não são poucos os estudos que ten-
tam explicar o crescimento e a distri-
buição desigual da violência no Brasil.
A desigualdade social e a pobreza, a
ineficácia das instituições da lei e da
ordem e a característica disjuntiva da
democracia brasileira — que se consti-
tui, apesar da permanência de traços
autoritários — podem ser consideradas
as principais vias explicativas para o
crescimento da violência no País (20,
21, 25, 26). Recentemente, a discussão
em torno do papel das armas de fogo e

do mercado ilegal de armas para o
crescimento da violência no Brasil foi
também destacado (27, 28).

A relação entre a desigualdade, a
pobreza, o desenvolvimento socioe-
conômico e a violência pode ser consi-
derada, entre as diferentes linhas ex-
plicativas, a que mais gera polêmica e
suscita debates no meio acadêmico
brasileiro. Apesar de serem muitos os
estudos que tentam analisar a relação
entre a pobreza, a desigualdade e a
violência, os resultados são inconsis-
tentes e, muitas vezes, discordantes
(3–19). O uso de diferentes indicado-

res, as diferentes unidades de agre-
gação e a falta de controle de possíveis
variáveis de confusão podem explicar
essas inconsistências. A análise de
associação entre os indicadores de
violência e os distintos indicadores so-
cioeconômicos traz, ainda, duas difi-
culdades metodológicas centrais, as
quais explicam, em parte, as incon-
sistências entre os resultados obtidos
em diferentes estudos. A primeira difi-
culdade é a não normalidade de
grande parte das distribuições, e a se-
gunda, a forte multicolinearidade
entre as variáveis independentes (29,

TABELA 5. Regressão linear simples entre coeficiente de mortalidade por homicídio e variáveis independentes em distritos censitários do
Município de São Paulo, Brasil, 2000

Teste t 
Variável R2a Bb IC95% SE Bc Betad de Student Pe

Intencionalidade indeterminadaf 0,017 –5,810 –14,906 a 3,285 4,581 –0,130 –1,268 0,208
População residentef 0,162 18,006 9,608 a 26,405 4,230 0,402 4,257 0,000
Morador por domicílio particular permanentef 0,389 28,047 20,841 a 35,253 3,629 0,623 7,728 0,000
Analfabeto com 15 anos ou mais 0,497 10,467 8,31 a 12,652 1,086 0,705 9,634 0,000
Chefe de domicílio particular permanente com baixa escolaridade 0,518 2,025 1,625 a 2,425 0,202 0,719 10,042 0,000
Renda medianaf 0,521 –14,453 –17,289 a –11,618 1,428 –0,722 –10,122 0,000
Chefe de domicílio particular permanente com baixa renda 0,506 1,375 1,097 a 1,654 0,140 0,712 9,818 0,000
Vítimas fatais de violência policialf 0,071 11,987 3,105 a 20,869 4,473 0,266 2,680 0,009

a R2 = proporção da variância de y que pode ser explicada por x.
b B indica a alteração esperada na variável dependente quando há alteração na variável independente. Quando o sinal é negativo, o sentido da associação é invertido, ou seja, com o aumento

da variável independente há uma redução na variável dependente.
c Erro padrão (standard error) de B.
d Regressão padronizada (standardized regression coefficient).
e Teste t de Student.
f Categórica.

TABELA 6. Associação entre coeficiente de mortalidade por homicídio e número de vítimas fatais de violência policial em distritos cen-
sitários do Município de São Paulo, Brasil, 2000

Teste t
Variável de controle R2a Bb IC95% SE Bc Betad Teste F P e de Student P f CIg r h

Sem variável de controle 0,071 11,987 3,105 a 20,869 4,473 0,266 – – 2,680 0,009 – –
Intencionalidade indeterminadai 0,087 11,894 3,037 a 20,750 4,46 0,264 4,413 0,0015 2,667 0,009 9,264 –0,081
População residentei 0,183 6,923 –1,914 a 15,760 4,45 0,154 10,407 0,000 1,556 0,123 8,079 0,404
Morador por DPPi,j 0,432 9,402 2,385 a 16,418 3,533 0,0209 35,334 0,000 2,661 0,009 8,741 0,092
Analfabeto com 15 ou mais anos 0,525 7,689 1,242 a 14,135 3,246 0,171 51,489 0,000 2,368 0,02 7,936 0,127
Chefe de DPPj com baixa escolaridade 0,542 7,181 0,828 a 13,524 3,194 0,16 55,119 0,000 2,248 0,027 7,841 0,14
Renda medianai 0,539 6,144 –0,256 a 12,544 3,223 0,137 54,476 0,000 1,906 0,06 9,11 0,136
Chefe de DPPj com baixa renda 0,536 7,841 1,444 a 14,184 3,208 0,174 53,695 0,000 2,436 0,017 8,077 0,132

a R2 = proporção da variância de y que pode ser explicada por x.
b B indica a alteração esperada na variável dependente quando há alteração na variável independente. Quando o sinal é negativo, o sentido da associação é invertido, ou seja, com o aumento

da variável independente há uma redução na variável dependente.
c Erro padrão (standard error) de B.
d Regressão padronizada (standardized regression coefficient).
e Teste F.
f` Teste t de Student.
g Índice de condição (condition index).
h Coeficiente de correlação de Spearman entre as variáveis independentes de cada modelo.
i Variável categórica.
j DPP = domicílio particular permanente.
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30). Esses dois problemas violam duas
pressuposições básicas dos modelos
estatísticos paramétricos, tradicional-
mente utilizados em pesquisas socio-
lógicas e epidemiológicas. Segundo
Messner (29) e Land et al. (30), a
existência de colinearidade entre as
variáveis independentes é uma das
grandes dificuldades na análise de
modelos com múltiplos indicadores
socioeconômicos e demográficos. Uma
vez que os diferentes indicadores
apresentam uma forte correlação entre
si, isso pode levar à instabilidade dos
parâmetros nas análises de regressão
múltipla, interferindo na força e na
direção das associações. A falta de
controle para possíveis variáveis de
confundimento, tais como tamanho
populacional, grau de urbanização, es-
trutura etária da população, dentre ou-
tras, dificulta a análise dos dados (30).

No presente estudo, buscamos con-
tornar esses problemas incluindo, nos
modelos de regressão linear múltipla,
em sua forma natural, apenas as variá-
veis que apresentavam distribuição
normal, e sempre na ausência de mul-
ticolinearidade. Nos casos em que
esses pressupostos foram violados,
procedemos à categorização das va-
riáveis para inclusão nos modelos de
análise multivariada. Após esses pro-
cedimentos, as associações entre o coe-
ficiente de mortalidade por homicídio
e todas as variáveis independentes
mostraram-se robustas e estatistica-
mente significativas, confirmando a
existência de associação entre a morta-
lidade por homicídio e os baixos níveis
de desenvolvimento socioeconômico.
O mesmo pode ser dito acerca da asso-
ciação entre o número de vítimas fatais
de violência policial e a mortalidade
por homicídios. Nas análises univaria-
das (correlação e regressão), encontra-
mos maiores coeficientes de mortali-
dade nas áreas com maior vitimação
fatal por parte de policiais. Essas áreas
são, da mesma forma, as que apresen-
tavam piores indicadores de desenvol-
vimento socioeconômico.

Uma série de estudos indica que não
é a pobreza que explica as altas taxas
de homicídio, mas a combinação de
desvantagens sociais que caracterizam
as áreas periféricas. Dentre essas des-

vantagens, cabe ressaltar aquela que
resulta da atuação dos agentes do Es-
tado em tais comunidades. Pode-se
dizer que, de modo geral, as comuni-
dades que apresentam altos níveis de
violência e desvantagens são pouco
atraentes como local de trabalho para
os agentes públicos. Essa baixa atrati-
vidade se reflete nos altos índices de
absenteísmo e de rotatividade de pes-
soal. Como menciona Cardia (31):

Poucos são os servidores públicos
encarregados de administrar ser-
viços em cargos de diretoria ou pro-
fissionais liberais que querem tra-
balhar nesses bairros. Ser designado
para essas áreas tem com freqüência
uma conotação de punição e é mo-
tivo para pedirem remanejamento.
A ausência de atrativos nessas áreas
significa que há pouco estímulo
para que esses funcionários dêem o
melhor de si mesmos. A deficiência
dos serviços púbicos dá-se então
não só na quantidade de serviços
disponíveis mas também na quali-
dade deles. Outro efeito perverso da
baixa atratividade dessas áreas é
que favorecendo uma alta rotativi-
dade de profissionais do setor pú-
blico, as oportunidades para que
esses profissionais criem vínculos,
comprometam-se com o bem estar
da população e sejam porta-vozes
de suas necessidades junto ao setor
público são reduzidas. Assim, a co-
munidade deixa de ter nesses profis-
sionais intermediários que a repre-
sentem e que defendam um melhor
atendimento junto ao poder público
(p. 138). 

Sem políticas públicas que permi-
tam que esses profissionais rompam
com o círculo perverso de rotatividade
de pessoal e de desvinculação da po-
pulação local, a tendência é de que as
desvantagens permaneçam, não só em
quantidade de serviços, mas também
em termos da qualidade dos mesmos
(4, 31). Também permanecem reduzi-
das as chances de que essa população
deixe de ser estigmatizada por esses
profissionais. A auto-imagem dessa
população se constrói a partir de seu
contato com a sociedade como um

todo, sendo que os agentes do Estado
desempenham um papel relevante na
construção dessa imagem.

No que se refere especificamente à
associação entre o coeficiente de mor-
talidade por homicídio e as vítimas fa-
tais de violência policial, uma questão
merece ser abordada antes da dis-
cussão dos resultados encontrados.
Apesar das conhecidas limitações das
notícias na imprensa como fonte de in-
formação sobre a violência policial e,
particularmente, sobre as vítimas de
violência policial, é importante obser-
var que, no caso do Estado de São
Paulo, essas limitações afetam de ma-
neira mais significativa as cidades da
região metropolitana de São Paulo
(com exceção da capital) e do interior
do Estado do que a Cidade de São
Paulo. Na Cidade de São Paulo, no ano
de 2000, objeto deste estudo, o número
de vítimas fatais decorrentes da
violência policial registrado na im-
prensa foi superior ao número de víti-
mas registrado pela Secretaria da Se-
gurança Pública. Nas outras cidades
da região metropolitana de São Paulo
e do interior do estado, o número de
vítimas fatais decorrentes da violência
policial registrado na imprensa, ao
contrário, foi inferior ao número regis-
trado pela Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública. Essa diferença pode
ter resultado do maior destaque atri-
buído pela imprensa às mortes deco-
rrentes de violência policial na Cidade
de São Paulo, onde estão sediados os
jornais utilizados pelo Banco de Dados
do NEV-USP. Ou, ainda, pode decor-
rer do registro, pela Secretaria de Es-
tado da Segurança, de parte das mor-
tes ocorridas na Cidade de São Paulo
como mortes ocorridas em outras cida-
des da Região Metropolitana de São
Paulo. Nesse caso, a Secretaria de Es-
tado da Segurança Pública poderia
estar atribuindo as mortes à cidade ou
região a que pertencem os policiais en-
volvidos, e não ao local onde as mortes
ocorreram.

No Brasil, apesar da importância da
temática da violência policial e outras
formas de violação de direitos huma-
nos, não existem estudos que analisem
a existência de associação entre a viti-
mação fatal por parte da polícia e os
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níveis de violência social. Os dados
sobre distribuição do efetivo, ações po-
liciais e resultados da atuação policial
desagregados por áreas dos distritos
censitários não são de livre acesso aos
pesquisadores, o que dificulta uma
análise mais aprofundada da questão.
A alta taxa de mortes em ações poli-
ciais, entretanto, sugere uma baixa efi-
ciência na atuação da polícia. Cada vez
mais se discute a importância das ins-
tituições policiais para a prevenção da
violência e a garantia da segurança das
populações. A vitimação fatal contra-
ria essa tendência e aponta para uma
atuação que viola o direito à vida, à se-
gurança e à defesa das vítimas. Neste
estudo, a associação entre vítimas fa-
tais de violência policial e o coeficiente
de mortalidade por homicídio mos-
trou-se forte e significativa, sendo que
maiores coeficientes de mortalidade
por homicídio foram encontrados nas
áreas com maior número de vítimas
fatais de violência policial. Essa asso-
ciação manteve-se após o controle de
todos os potenciais confundidores, ex-
ceto o tamanho da população resi-
dente. Nesse caso, houve perda da sig-
nificância e redução dos valores de B e
R2. Esses resultados indicam que uma
ação policial mais “dura” — centrada
na violação de direitos humanos bási-
cos — não parece ser a correta resposta
para o enfrentamento do problema da
violência urbana. Torna-se necessária,
entretanto, uma análise mais refinada
dos dados, que permita uma apre-
ciação das ações das variáveis em con-
junto, através de modelos de análise
multifatorial e, até mesmo, de modelos
de regressão binomiais, os quais não se
fundamentam no pressuposto da nor-
malidade das variáveis, tendência na
literatura internacional atual.

Uma questão merece ainda ser discu-
tida: de que forma os altos números de
vítimas fatais de violência policial se as-
sociam aos altos coeficientes de morta-
lidade por homicídio? No Município de
São Paulo, os distritos censitários mais
populosos e com maior número de mo-
radores por DPP são aqueles que apre-
sentaram os piores indicadores de
desenvolvimento social, os maiores co-
eficientes de mortalidade por homicí-
dio e o maior número de vítimas fatais
de violência policial. Além disso, nessas
regiões a polícia raramente consegue
ser suficientemente efetiva para reduzir
a violência (4, 31). A segurança pública
é uma das áreas do setor público mais
afetadas pelo problema da rotatividade
de profissionais. Nessa área, a rotativi-
dade é motivada não apenas pelo
desinteresse dos policiais de nelas tra-
balhar, mas ainda por políticas organi-
zacionais contrárias à fixação dos poli-
cias em determinadas áreas. Esse tipo
de política contribui para reduzir a ca-
pacidade das polícias de obter a con-
fiança e a colaboração da comunidade,
e conseqüentemente de resolver e pre-
venir crimes. Contribui ainda para
agravar o problema do uso excessivo e
ilegal da força por parte da polícia, que,
na ausência de políticas e práticas mais
eficazes e legítimas, se torna um instru-
mento privilegiado de manutenção da
ordem e até mesmo de proteção dos po-
liciais. Parte importante da solução do
problema do crime e da violência, por-
tanto, são mudanças nas políticas de se-
gurança e nas formas de gestão das or-
ganizações, de forma a valorizar a
fixação dos policiais nas áreas de tra-
balho e promover a sua aproximação
da comunidade. A partir de uma nova
relação polícia-sociedade, será possível
à polícia contar com a confiança e a co-

laboração da comunidade no controle e
prevenção do crime e da violência e re-
duzir o uso da violência policial como
instrumento de manutenção da ordem.

Cabe ressaltar que a polícia exerce
um papel particular na definição da
auto-imagem da população, no que se
refere, especificamente, ao respeito às
leis e às expectativas de trato que esta
imagem evoca. É possível que, na raiz
da violência policial, que nesses locais
tem resultado em fatalidades, venha
ocorrendo um processo “pedagógico
perverso”, no qual as expectativas de
comportamento de um e de outro
lado, e as reputações socialmente cons-
truídas, desempenhem um papel fun-
damental. A polícia, percebendo essas
localidades como “mais violentas”,
poderia ter mais receio de lá atuar, e
esse receio poderia, por sua vez, fazer
aumentar a percepção de risco e o uso
de violência fatal (31). Essa maior pre-
disposição ao uso de força letal em si-
tuações públicas, combinada com as-
pectos como a lentidão nos serviços de
criminalística e de medicina legal em
recolher os corpos das vítimas, podem
a reforçar nas populações desses locais
não só uma baixa auto-estima, mas
também a idéia de que a vida humana
tem pouco valor. Ou seja, a combi-
nação de homicídios que resultam de
violência interpessoal com mortes por
violência policial representa uma si-
tuação de socialização negativa do
valor da vida e do império da lei, fa-
vorecendo ainda mais violência.
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